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A CÂMAIIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - As escolas integrantes da rede pública municipal

de ensino deverão garantir vagas para matrícula dos filhos de bispos, pastores,

missionários e sacerdotes de qualquer credo religioso, quando transferidos no

exercício de seu ministério.

§ 1 0 — São condições da matrícula a que se refere o

"caput" deste artigo a comprovação da transferência por meio de documento

oficial da instituição a que pertence o religioso e documentação do aluno a ser

transferido que satisfaça as condições necessárias a sua matrícula.

§ 2° - As vagas de que trata esta lei serão asseguradas em

qualquer época do ano letivo.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei,

no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua publicação.	 SEÇÃO DE REVtSÀO
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A CÂMAFLA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - As escolas integrantes da rede pública municipal

de ensino deverão garantir vagas para matrícula dos filhos de bispos, pastores,

missionários e sacerdotes de qualquer credo religioso, quando transferidos no

exercício de seu ministério.

§ 1° — São condições da matrícula a que se refere o

"caput" deste artigo a comprovação da transferência por meio de documento

oficial da instituição a que pertence o religioso e documentação do aluno a ser

11V	 transferido que satisfaça as condições necessárias a sua matrícula.

§ 2° - As vagas de que trata esta lei serão asseguradas em -

qualquer época do ano letivo.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei,

no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua publicação.	 SEÇÃO DE REVISÃO
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Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões
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Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo garantir a

continuidade dos estudos dos filhos de ministros religiosos que por razões de

seu ministério devem mudar constantemente de cidade. De fato, o constante

deslocamento de muitos pastores, missionários e sacerdotes, levando o

Á 11, consolo da palavra divina, tem como contrapartida prejuízos e desconfortos

para seus familiares, sobretudo de seus filhos que têm de mudar muitas vezes

de escola ao acompanhar seus pais, cada vez que esses são transferidos por

ordem de suas respectivas Igrejas.

Esta medida é de justiça e visa compensar aqueles que

não se podem dar ao luxo de criar raízes num único lugar, devendo, por

imposição de suas vocações, buscar sempre um novo rebanho a ser

convertido e elevado moralmente.

Assim sendo, diante do exposto, peço ao meus nobre

pares a aprovação desta propositura.

Pkiproj136-filhos-m01
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PL 648/99	 7/01/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Celso Cardoso, que
dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas integrantes da rede pública
municipal de ensino garantirem vagas para matrícula dos filhos de bispos,
pastores, missionários e sacerdotes de qualquer credo religioso, quando
transferidos no exercício do seu ministério.

Segundo a proposta, ainda, a transferência seria assegurada em qualquer
época do ano e a matrícula ficaria condicionada à apresentação de
documentos do aluno e da instituição a que pertence o religioso.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A Constituição Federal consagra em seu art. 5°, "caput" o princípio da
isonomia e, especificamente com relação à educação, dispõe nos arts. 205
e 206, I, ser esta um dever do Estado e da família e um direito de todos,
devendo o ensino ser ministrado com base no princípio da igualdade de
condições para o acesso e permanência na escola.
Assim, o legislador encontra no princípio da igualdade a primeira e mais
fundamental de suas limitações.
O tratamento discriminatório só se legitima, juridicamente, em função de
expressa disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e
objetivos, que justifiquem racionalmente a desequiparação operada.
Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico do Princípio da
Igualdade", Celso Antônio Bandeira de Mello leciona:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula
igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação
lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a
desigualdade de tratamento, em função dela conferida, desde que tal
correlação não seja incompatível com interesses prestigiados na
Constituição.

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio
isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator
erigido como critério de discrímen e a discriminação legal decidida em
função dele.
Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério
discriminatório e, de outro lado, se há justificativa racional para, à vista do
traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico
construído em função da desigualdade afirmada.

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os
atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão

Mfgimp10648-9
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ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arrendamento do
gravame imposto".

No caso submetido à nossa apreciação, a qualidade de filho de bispos,
pastores, missionários ou sacerdotes é o elemento tomado como critério
distintivo. Não há qualquer nexo plausível entre tal atributo e a garantia de
vaga para matrícula na rede municipal de ensino, em detrimento dos filhos
de outros munícipes que também se vêem obrigados a transferir seus filhos
de escolas.

Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONAL!

ka ÀO O GI OD--EQN£L0k_Q____ 	 /.._:_, ...0kgri
Mt rcella F. Giaclèglia (Pebsessor	 I ar:1- PS C. A 'erreoli (i
Técnico L..ggislativo — Juri)	 Téc ico Legislativo Chefe)
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16-0221/2000	 .
PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 648/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Celso Cardoso, que
dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas integrantes da rede pública
municipal de ensino garantirem vagas para matrícula dos filhos de bispos,
pastores, missionários e sacerdotes de qualquer credo religioso, quando
transferidos no exercício do seu ministério.

Segundo a proposta, ainda, a transferência seria assegurada em qualquer
época do ano e a matrícula ficaria condicionada à apresentação de
documentos do aluno e da instituição a que pertence o religioso.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A Constituição Federal consagra em seu art. 5°, "caput" o princípio da
isonomia e, especificamente com relação à educação, dispõe nos arts. 205
e 206, I, ser esta um dever do Estado e da família e um direito de todos,
devendo o ensino ser ministrado com base no princípio da igualdade de
condições para o acesso e permanência na escola.
Assim, o legislador encontra no princípio da igualdade a primeira e mais
fundamental de suas limitações.
O tratamento discriminatório só se legitima, juridicamente, em função de
expressa disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e
objetivos, que justifiquem racionalmente a desequiparação operada.
Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico do Princípio da
Igualdade", Celso Antônio Bandeira de Mello leciona:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula
igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação
lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a
desigualdade de tratamento, em função dela conferida, desde que tal
correlação não seja incompatível com interesses prestigiados na
Constituição.

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio
isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator
erigido como critério de discrímen e a discriminação legal decidida em
função dele.
Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério
discriminatório e, de outro lado, se há justificativa racional para, à vista do

Mfg/p10648-9
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traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico
construído em função da desigualdade afirmada.

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os
atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão
ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arrendamento' do
gravame imposto".

No caso submetido à nossa apreciação, a qualidade de filho de bispos,
pastores, missionários ou sacerdotes é o elemento tomado como critério
distintivo. Não há qualquer nexo plausível entre tal atributo e a garantia de
vaga para matrícula na rede municipal de ensino, em detrimento dos filhos
de outros munícipes que também se vêem obrigados a transferir seus filhos
de escolas.

Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 2:7-f -a5g$ •

•
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo,oi de março	 de 2000

MEMO  23 /00 . A T M

AO NOBRE VEREADOR
• CELSO CARDOSO

O PL.648/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

•BRENO Giet1DELMAN
Assessor Técnico Lehlsiativo Chefe •
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